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RESUMO 
Este estudo tem como objetivo avaliar se a terceirização do serviço de auditoria 
interna agrega valor às companhias, através da análise das vantagens e 
desvantagens proporcionadas por esta prática. Ainda não há um consenso sobre a 
terceirização da auditoria interna, existindo opiniões diversas a respeito deste 
procedimento. No entanto, após análise das informações coletadas, concluiu-se 
que a terceirização do serviço de auditoria interna pode agregar valor às 
empresas uma vez que há ganho de eficiência nos serviços de auditoria, além do 
fato que a terceirização desonera a empresa dessa atividade, podendo a mesma 
concentrar seus esforços em seu negócio principal. 
 
PALAVRAS-CHAVE: novas tendências, auditoria interna, auditoria externa, 
agregação de valor, terceirização. 
 
 
 
 

 



 

 
1. INTRODUÇÃO 
 
O mundo passa por um processo de constantes e rápidas mutações sociais e 
econômicas, caracterizados por ambientes cada vez mais informatizados, fruto de 
inovações tecnológicas, mercados internacionalizados e da queda das barreiras 
alfandegárias.  
Estas mudanças resultam da revisão contínua do foco do negócio e das 
atividades que geram valor para a empresa, fazendo com que esta tenha que se 
adaptar constantemente ao ambiente que a cerca de maneira mais rápida, eficaz e 
com mínimo de custos possível. 
As empresas estão, com isso, cada vez mais sujeitas a novos métodos e processos 
de trabalho, tais como a reengenharia, downsize e terceirização de serviços, o que 
tem criado situações que obrigam a necessidade de revisão de seus paradigmas. 
Segundo Druker (2002), a terceirização é uma prática que só tende a crescer no 
futuro, pois cada vez mais se torna inviável para as empresas absorverem todas 
as atividades necessárias à sua operação. A razão de tal fato é que o 
conhecimento necessário a qualquer atividade passou a ser altamente 
especializado.  
Priorizam-se as atividades fins para que as empresas possam responder com 
rapidez e eficiência às exigências do mercado, através da concentração de seus 
esforços em suas competências principais, transferindo-se a execução das 
atividades-meio a terceiros.  
A terceirização da atividade de auditoria interna não foge à regra, o que tem 
levado as empresas a alterar o conceito desta prestação de serviço em função da 
avaliação do quanto esta tarefa agrega valor ao negócio. 
A partir de então surge a pergunta que norteia o presente estudo: a terceirização 
do serviço de auditoria interna agrega valor à empresa? 
Desta forma, este estudo pretende abordar o tema terceirização da auditoria 
interna para verificar se esta prática agrega valor às companhias através da 
enumeração de suas vantagens e desvantagens.  
O estudo deste tema passa a ter importância a partir da verificação, já há alguns 
anos, do aumento do número de organizações, principalmente estrangeiras, que 
estão se utilizando da terceirização de uma parte ou de todas as suas atividades 
de auditoria interna (CHENEY 1995; ALDHIZER AND CASHELL 1996; 
POWELL 1997), o que pode vir a ser uma tendência também no Brasil.  
Cabe ainda ressaltar que o assunto tem sido pouco estudado aqui no país, o que 
corrobora a idéia da relevância de se realizar tal pesquisa. 
 
2. REVISÃO DA LITERATURA 
 
2.1. SERVIÇO DE AUDITORIA INTERNA VERSUS SERVIÇO DE 
AUDITORIA INDEPENDENTE 
 
Para Santi (1988), a origem da palavra Auditoria é imprecisa e provavelmente 
surgiu dentre os guarda-livros, que eram prestadores de serviços aos 
comerciantes italianos, para assessorar os demais especialistas na atividade de 
escrituração das transações. Embora seja difícil obter um consenso entre os 

 



 

estudiosos do assunto, da origem da técnica da Auditoria, fica claro que esteve 
presente desde o início da atividade econômica do homem. 
O termo auditor, de acordo com Sá (2002) surgiu na Inglaterra no reinado de 
Eduardo I, para designar aquele que realizava o exame de contas públicas e cujo 
testemunho poderia levar à punição de possíveis infratores. 
A Revolução Industrial na segunda metade do século XVIII veio a consolidar a 
necessidade da auditoria nas entidades devido ao aumento da complexidade 
societária, pela abertura do capital a terceiros e segundo Franco e Marra (1992), 
pela instituição da taxação do imposto de renda com base no lucro, pela 
Inglaterra. 
Segundo Attie (1998, p.25), “a auditoria é uma especialização contábil voltada a 
testar a eficiência e a eficácia do controle patrimonial implantado com o objetivo 
de expressar uma opinião sobre determinado dado”. 
Já Sá (2002) amplia a definição da Auditoria como sendo uma tecnologia 
contábil aplicada ao sistemático exame dos registros, demonstrações e de 
quaisquer informes ou elementos de consideração contábil e que visa apresentar 
opiniões, conclusões, críticas e orientações sobre situações ou fenômenos 
patrimoniais da riqueza aziendal, pública ou privada, quer ocorrido, quer por 
ocorrer ou prospectados e diagnosticados. 
Observa-se também que a auditoria pode ser apresentar sob diversas formas, de 
acordo com suas características peculiares. Sendo assim, Franco e Marra (1992) 
destacam que de acordo com a finalidade a que se destina, a auditoria pode ser 
realizada com intuito de confirmar a exatidão das demonstrações contábeis, de 
permitir melhor controle administrativo, para atender às exigências legais, para 
verificar o cumprimento das obrigações fiscais, e, ainda, apurar erros e fraudes. 
Muitos executivos de empresas entendem que evitar multas fiscais, descobrir e 
proteger a organização contra fraudes são os principais objetivos de uma 
auditoria, esquecendo da importância dos objetos básicos como verificar a 
eficácia e eficiência dos controles internos. 
Alguns autores como Lopez apud Sá (1998), entende que a auditoria tem objetos 
básicos e secundários. Segundo este, os objetos básicos referem-se à opinião 
quanto à fidedignidade das demonstrações contábeis e até extra-contábeis. Já os 
objetos secundários versam sobre as descoberta de erros e fraudes, informações 
sobre o controle interno, assistência econômico-financeira e outras. 
Sá (1998) classifica os serviços de auditoria quanto à sua forma de intervenção 
em interna e externa ou independente. 
Segundo a Norma Brasileira de Contabilidade - NBC T-12 “A auditoria interna 
constitui o conjunto de procedimentos técnicos que tem por objetivo examinar a 
integridade, adequação e eficácia dos controles internos e das informações 
físicas, contábeis, financeiras e operacionais da Entidade”, sendo de competência 
exclusiva de Contador registrado em Conselho Regional de Contabilidade. 
Attie (1992, p.28) definiu auditoria interna como:  

(...) uma função independente de avaliação, criado 
dentro de uma empresa para examinar e avaliar suas 
atividades, como um serviço a esta mesma 
organização. A proposta da auditoria interna é 
auxiliar os membros da organização a 
desincumbirem-se eficazmente de suas 
responsabilidades. Para tanto, a auditoria interna 

 



 

lhes fornece análise, avaliações, recomendações, 
assessoria e informações relativas às atividades 
examinadas. 

 
A auditoria interna deve ser exercida por funcionário da empresa e é realizada 
permanentemente. O seu vínculo com a empresa não pode ser impeditivo para 
sua absoluta independência profissional sendo sua subordinação a administração 
da empresa apenas sob o aspecto funcional. Ainda deve dispor das condições 
necessárias ao trabalho do auditor independente (FRANCO e MARRA, 2001).  
Além disso, pode ser considerada um instrumento de controle administrativo e 
de verificação sistemática da eficácia e eficiência das atividades operacionais da 
empresa, tendo como objetivo avaliar os controles internos das atividades e 
processos administrativos e operacionais (OLIVEIRA e DINIZ, 2001). 
A auditoria externa ou independente é realizada por profissional liberal ou por 
associação de profissionais liberais, ou seja, a verificação dos fatos é realizada 
por profissionais estranhos à empresa (SÁ, 2002). 
Segundo Crepaldi (2001), a auditoria independente constitui o conjunto de 
procedimentos técnicos que tem por objetivos a emissão de parecer sobre a 
verdadeira posição patrimonial e financeira da empresa, o resultado das 
operações, as mutações do patrimônio líquido e as origens e aplicações de 
recursos da entidade auditada e se os procedimentos contábeis estão de acordo 
com as normas brasileiras de contabilidade.  
Além disso, conforme afirmam Oliveira e Diniz (2001), este tipo de auditoria 
busca a obtenção de elementos precisos que permita julgar se as demonstrações 
contábeis de uma entidade, bem como os registros contábeis foram efetuados de 
acordo com os princípios fundamentais de contabilidade; e refletem a verdadeira 
situação econômico-financeira da empresa, os resultados obtidos no período em 
análise e as demais situações e informações nelas demonstrados e constantes das 
notas explicativas. 
Em resumo, auditoria independente tem como principal objetivo verificar se as 
demonstrações contábeis estão de acordo com os princípios contábeis geralmente 
aceitos e é exercido por profissional liberal, sem qualquer subordinação com a 
empresa. Ela irá avaliar e examinar o grau de confiança do controle interno das 
empresas.  
Conforme a Resolução CFC nº953/03 - NBC T 11 – Normas de Auditoria 
Independente das Demonstrações Contábeis, a auditoria independente não tem a 
finalidade de encontrar fraudes e erros, no entanto “o auditor deve planejar seu 
trabalho de forma a detectar fraudes e erros que impliquem efeitos relevantes nas 
demonstrações contábeis”. Além disso “ao detectar erros relevantes ou fraudes 
no decorrer dos seus trabalhos, o auditor tem a obrigação de comunicá-los à 
administração da entidade e sugerir medidas corretivas”. 
Quanto à responsabilidade do auditor das demonstrações contábeis, Volcker 
(2002) relata que a mesma não é limitada ao cliente contratante do serviço. Ela 
se estende aos investidores, aos mercados financeiros e ao público em geral. 
Para melhor entendimento, o quadro 1 contém informações que diferenciam as 
auditorias Internas e Independentes. 
 
 
 

 



 

 
Quadro 1: Principais diferenças entre a Auditoria Independente e Interna 

Itens Auditoria Independente Auditoria Interna 
Objetivo Opinar sobe as demonstrações 

financeiras 
Assessorar a administração da 
empresa no efetivo desempenho 
de sua função. 

Profissional Independente com responsabilidade
civil e contratação por período pré-
determinado 

 Há relação de dependência com 
responsabilidade trabalhista entre 
as partes 

Existência Obrigatoriedade em determinadas 
empresas 

Facultativa 
Obrigatória para empresas 
públicas 

A quem 
interessa 

Empresa, órgão governamentais, 
credores e investidores em geral 

Empresa e Acionista 

Produto 
Final 

Parecer Sobre Demonstrações 
financeiras 

Relatório de recomendações e 
sugestões à administração. 

Fonte: Ocione (2002).  
 
2.2 TERCEIRIZAÇÃO 
Segundo Giosa (1993), a terceirização é um processo de gestão pelo qual se 
repassam algumas atividades para terceiros - com os quais se estabelece uma 
relação de parceria, ficando a empresa concentrada apenas em tarefas 
essencialmente ligadas ao negócio em que atua. 
Queiroz (1998) afirma que a terceirização é uma técnica administrativa que 
permite o estabelecimento de um processo gerenciado de transferência das 
atividades acessórias e de apoio ao escopo das empresas (atividades-meio) a 
terceiros, permitindo a essa se concentrar na sua atividade-fim. 
O Quadro 2 mostra um comparativo do que vem a ser, de como são 
caracterizadas e de que forma são tratadas as atividades-meio e atividades-fim 
nas companhias. 
 
Quadro 2 - Comparativo das Atividades Empresariais 

Atividades-meio Atividades-fim 

 



 

 São aquelas que agregam custos ao 
produto. 

 Caracterizam-se como ações e 
atitudes administrativas ou 
intermediárias no processo produtivo, 
nas empresas, apoiando ou suportando 
a produção, sem interferir na qualidade 
ou no funcionamento do produto. 

 Mantê-las como gestão própria, 
administrando-as diretamente, traz 
incrementos no custo operacional das 
empresas, que, repassado ao preço do 
produto, vai encarecê-lo, reduzindo a 
sua competitividade. 
 

 São aquelas que agregam valor ao 
produto. 

 Fazem parte do processo produtivo, 
sendo essenciais na montagem, 
construção e manufatura do produto. 

 Estão diretamente ligadas à qualidade 
e ao funcionamento do produto. 

 O gerenciamento desta atividade está 
sempre dirigido para a melhoria do 
produto aprimorando-se a tecnologia, 
adquirindo novos conhecimentos que, 
aplicados no produto, o farão mais 
atrativo e eficaz, moderno, tecnicamente 
avançado e mais competitivo. Com isso 
aumenta o seu consumo, melhorando a 
rentabilidade das empresas. 
 

Fonte: Queiroz (1998, p. 100) 
O termo terceirização tem sido aplicado a um grande número de relacionamentos 
em várias áreas de negócio. Um resumo das definições de terceirização está 
contido na tabela 1. Em essência, esta prática acontece quando um cliente 
transfere uma tarefa que é feita na sua empresa para um provedor externo deste 
serviço (BENDOR-SAMUEL 1999; REILLY e TAMKIN 1996; BEST 
PRACTICES MANAGEMENT 1999; ARTHUR ANDERSON 1999; PRICE 
WATERHOUSE 1999; CORBETT 1997). 
 
Tabela 1: Resumo das definições de terceirização 
 Definição – atributos A B C D F G H I 
1 Transferir tarefas para 

terceiros 
x x x x x x x x 

2 Delegação de 
competências de tarefas 

  x x x x   

3 Concentrar no negócio 
central (core business) 

  x x x x x x 

4 Base na estratégia do 
negócio 

   x x x   

5 Contrato de longo termo     x x   
6 Aumentar o valor para o 

acionista 
    x x   

7 Relacionamento de longo 
prazo entre as partes 

     x   

 
Legenda:  
(A) Bendor-Samuel, 1999    (B) Reilly & Tamkin, 1996 
(C) Best Practice Management, 1999  (D) Arthur Anderson, 1999 
(E) Price Waterhouse, 1999   (F) Corbett, 1997  
(7) Giosa, 1993     (I) Queiroz, 1998 
Fonte: Autores descritos na legenda 
 

 



 

Contudo, o quadro resumo de definições sobre terceirização acima não engloba 
as razões estratégicas para a terceirização. Alguns autores tentam incorporar 
estas razões estratégicas em sua conceituação, argumentando que terceirizar 
corresponde a delegar competência sobre tarefas específicas, que não se refiram 
ao negócio central (core business) da empresa, para fontes externas 
especializadas (BEST PRACTICE MANAGEMENT 1999; ARTHUR 
ANDERSON 1999; PRICE WATERHOUSE 1999; CORBETT 1997). Neste 
caso, o negócio central é definido como o potencial da companhia de dar ao 
consumidor vantagem competitiva sobre seus concorrentes (KAY 1995; 
PRAHALAD e HAMEL 1990). Aquelas atividades que ofereçam vantagem 
competitiva a longo prazo devem ser mantidas sobre o controle da empresa 
(PRAHALAD E HAMEL 1990; QUINN e HILMER 1994). Assim, a gerência e 
os empregados são liberados para se concentrar em dar seu melhor para os 
produtos e serviços atinentes ao negócio central da empresa. (BEST PRACTICE 
MANAGEMENT 1999; ARTHUR ANDERSON 1999; PRICE WATERHOUSE 
1999; CORBETT 1997).  
A terceirização, muitas vezes, resulta num relacionamento de longa data entre 
clientes e provedores de serviço. Os clientes confiam na competência e na 
expertise dos provedores de serviço para aquilo que era antes feito internamente 
(CASPERSEN 2002; TEAS 1993). Isto permite que a companhia possa 
maximizar seu retorno sobre a utilização de seus recursos internos e desenvolver 
competências no seu negócio central que a protejam da concorrência 
(CAMPBELl, 1995).  
Sob este enfoque do relacionamento de longo prazo, muitos pesquisadores 
sugerem que a terceirização seja realizada num período de ao menos cinco anos 
para que se obtenham resultados sustentáveis (IDHAMMAR 1999; BENDOR-
SAMUEL 1999). Neste caso, a desvantagem é que os provedores de serviço 
podem acabar barganhando mais poder quando da renegociação dos contratos 
com os clientes em face da dependência criada para estes últimos (BENDOR-
SAMUEL 1999a). 
 
3. METODOLOGIA  
 
Para a realização deste estudo, o método de pesquisa utilizado foi o estudo 
exploratório. Conforme definido por Gil (2002, p.45), as pesquisas exploratórias 
“têm como objetivo proporcionar maior familiaridade com o problema, com 
vistas a torná-lo mais explícito ou a construir hipóteses”.  
De acordo com Cooper e Schindler (2003, p.132), o primeiro passo em um 
estudo exploratório é a busca de literatura secundária. Eles afirmam que os 
estudos feitos por terceiros, com seus próprios objetivos, representam dados 
secundários. 
Para coletar os dados foram utilizados os procedimentos de pesquisa 
bibliográfica. De acordo com Silva (2003, p.60) a pesquisa bibliográfica “explica 
e discute um tema ou um problema com base em referenciais teóricos já 
publicados em livros, revistas, periódicos, artigos científicos”. Gil (2002, p.62) 
considera como principal vantagem da pesquisa bibliográfica o “fato de permitir 
ao investigador a cobertura de uma gama de fenômenos muito mais ampla do 
que aquela que poderia pesquisar diretamente”.  

 



 

A pesquisa bibliográfica foi pautada nas observações de autores em livros e em 
artigos publicados em revistas e periódicos especializados, em documentos e 
pronunciamentos divulgados por grandes empresas de auditoria, pelos 
pronunciamentos dos órgãos reguladores e de classe, e, por fim, no exame das 
normas profissionais vigentes.  
A procura e a demanda por serviços terceirizados de auditoria interna ainda 
podem ser consideradas novidades no mercado nacional de auditoria, fato que 
acarreta na pouca literatura nacional disponível sobre o assunto, delimitando com 
isto o presente estudo. Este tipo de terceirização encontra-se mais disseminado 
em mercados como o americano. 
 
4. AS NOVAS TENDÊNCIAS DA AUDITORIA INTERNA 
  
Mediante estudo desenvolvido pelo Institute of Internal Auditors - IIA (1996), 
foram enumeradas tendências que devem transformar o perfil dos auditores 
internos num futuro próximo e definir os novos papéis para a profissão. Cada 
tendência sugere novas demandas, desafios e oportunidades para a auditoria 
interna e enfatiza a necessidade de um staff de auditoria interna bem preparado e 
dinâmico. 
Dentre as tendências enumeradas no referido trabalho, destacam-se as algumas 
aqui explicitadas: 
§ A segurança dos dados será o maior risco corporativo no próximo século. A 
expertise dos auditores no uso, controle e “auditabilidade” dos recursos 
tecnológicos da organização poderão ajudar as organizações a lidarem com os 
riscos relacionados aos sistemas de informação. 
§ A globalização vem aumentando a complexidade dos princípios, 
regulamentações e culturas presentes nos ambientes dentre os quais as 
organizações operam. Os auditores internos estão unicamente posicionados para 
avaliar a conformidade com os padrões internacionais de qualidade - ISO 9.000 - 
e os padrões internacionais ambientais – ISO 14.000, dentre outros, ajudando a 
assegurar a conformidade com as regulamentações legais e governamentais 
relacionadas com emprego, segurança e meio ambiente. 
§ As condições econômicas correntes e o crescimento da competição estão 
pressionando as áreas de auditoria interna para serem mais produtivas na 
condução das auditorias financeiras e para expandirem suas operações e 
atividades de consultoria. 
§ Os processos de mudança e modernização estão quebrando e remodelando as 
estruturas hierárquicas tradicionais, mudando relacionamentos e 
responsabilidades gerenciais. Os auditores internos são valiosos recursos para a 
consolidação da mudança e o desenvolvimento das novas competências 
gerenciais, vitais para o sucesso da empresa no futuro. 

 



 

Figura 1 - As Novas Tendências da Auditoria Interna 

 
Fonte: The Institute of Internal Auditors (1996). 
 
A moderna equipe de auditoria precisa adaptar-se rapidamente para tratar as 
questões emergentes e assim conseguir suportar novas atribuições, tendo ao 
mesmo tempo flexibilidade suficiente para mudar prioridades no curso dos 
trabalhos. Esta flexibilidade representa uma maior abertura e uma constante 
comunicação com os funcionários e administradores, principalmente, no que 
concerne a questões emergentes e oportunidades (ANDERSON, 1996). 
Isto pode ser encarado como um processo de parceria, no qual o princípio básico 
do auditor será o de instruir os participantes nas práticas de autocontrole e 
facilitar o comprometimento com a contínua melhoria dos processos, pois 
“espera-se que os auditores adicionem valor para o processo de conhecimento, 
facilitem a mudança e atuem como educadores” (COLLINS, 1999, p. 31). 
4.1 O SERVIÇO DE AUDITORIA INTERNA COMO FATOR DE 
AGREGAÇÃO DE VALOR À EMPRESA 
 
Kraemer (2000) afirma a importância do fato de que o contabilista venha a ser 
reconhecido como profissional que adiciona valor ao processo produtivo e como 
avaliador das demonstrações financeiras nos seus aspectos formais e nos 
compromissos sociais. 
Já no que se refere especificamente à responsabilidade do auditor, Volcker 
(2002) relata que a mesma não é limitada ao cliente contratante do serviço. Ela 
se estende aos investidores, aos mercados financeiros e ao público em geral.  
Para Azambuja (2004), as auditorias “agregam valor” quando são integradas nos 
negócios e são úteis para o alcance dos objetivos dos negócios; e “não agregam 
valor” quando se torna um conjunto burocrático de documentos e regras que não 
refletem a realidade de como a organização trabalha, e ainda contribui com o 
aumento dos custos sem uma utilidade percebida.  
O mesmo autor ainda destaca que quando a auditoria origina a agregação de 
valor, ela provê informações à alta direção quanto à capacidade da organização 
em alcançar seus objetivos estratégicos, identifica problemas que causam queda 
do desempenho da organização, identifica oportunidades de melhoria em áreas 
de risco, proporciona credibilidade à auditoria e aos auditores e, ainda, sugere 
confiança quanto ao nível da qualidade resultante. 

 



 

Por outro lado, um estudo realizado nos EUA, no Instituto Internacional de 
Auditoria (IIA), com objetivo de determinar a natureza das mudanças na 
auditoria interna e a necessidade de atualizar sua definição, realizado em 1999, 
revisou a definição de auditoria interna, conforme descrito a seguir: 

(...) uma atividade independente, de fornecimento de 
segurança objetiva e de consultoria que visa a 
acrescentar valor a uma organização e melhorar suas 
operações. Trazendo para a organização uma 
abordagem sistemática e disciplinada para avaliação 
e melhora da eficiência de seus processos de 
gerenciamento de risco, controle e governança, 
ajuda a atingir seus objetivos.  

 
Pelo que se vê, a definição do IIA traz a preocupação da agregação de valor por 
parte da auditoria interna à organização e as suas transações com o objetivo de 
torná-la mais confiável e transparente para todos os stakeholders. 
Focando a definição acima, Chapman e Anderson (2002) argumentam que a 
inclusão dos termos serviços de consultoria e segurança na definição de auditoria 
interna resulta na imagem de um serviço de auditoria interna pró-ativo, focado 
no consumidor e como importante instrumento de controle, gerência de risco e 
governança.  
Ainda analisando o conceito, cabe ressaltar que a função de auditoria interna 
vista desta maneira é planejada para adicionar valor e melhorar as operações da 
companhia, o que reconhece que a prática da auditoria interna tem evoluído no 
mercado competitivo (KROGSTAD ET AL., 1999). Para que se perceba o valor 
adicionado pela auditoria interna, esta função deve se alinhar estrategicamente 
com as necessidades e prioridades dos diversos stakeholders, incluindo o comitê 
de auditoria, a gerência executiva e os auditores independente (PWC, 2006).  
Vale salientar que o valor para os auditores internos pode ser vislumbrado em 
termos de dar suporte à execução e implementação da estratégia da (SIMONS, 
2000). 
  
4.2. TERCEIRIZAÇÃO DA AUDITORIA INTERNA 
 
Com relação às críticas apontadas em direção à terceirização, Acciani (1995) é 
bastante enfático de que a mesma deveria até ser proibida, pois apresenta conflito 
de interesses no que concerne ao auditor independente e prejudica a qualidade de 
estrutura do controle interno de uma companhia.  
Tal argumento foi corroborado em julho de 2002 pela publicação do Sarbanes-
Oxley Act, que proibiu a terceirização de qualquer função interna de auditoria por 
um auditor independente, se esse for responsável pela emissão do parecer de 
auditoria sobre a fidedignidade das demonstrações contábeis. 
Barr and Chang (1993) consideram como aspectos negativos da terceirização, as 
perdas da lealdade e do conhecimento do negócio e de um “conhecimento de 
treinamento valioso”. Ainda enfatizam que a terceirização da auditoria pode 
gerar problemas como a concessão do poder de supervisão dado a um auditor 
terceirizado, o acesso a dados confidenciais da empresa, assim como prejudicar a 
garantia de sigilo das informações existentes, entre outros. 

 



 

Por outro lado, muitos estudos citam benefícios da terceirização. Verschoor 
(1992) lista algumas vantagens, incluindo a redução de procedimentos 
redundantes, resultando em flexibilidade e redução de custos. Ainda defende que 
os auditores independentes proporcionam economia de escala que os permite 
serem especializados em determinadas áreas, como consultoria de projetos e 
Processamento Eletrônico de Dados. Tais especializações seriam difíceis de 
serem oferecidas pelos auditores internos, em função do alto custo para o 
provimento de tais habilidades.  
Rittenburg and Covaleski (1997) argumentam que a terceirização seria viável 
para funções que não são únicas, ou seja, nas áreas onde haja necessidades ou 
competências específicas, a terceirização pode ser uma alternativa viável, o que 
reduziria a demanda por recursos que normalmente são escassos nesta área, o por 
outro lado demandaria gerenciamento de trabalhadores contratados externamente 
e de seus empregadores.  
Barr e Chang (1993) apontam benefícios como a grande independência percebida 
por tal procedimento, a flexibilidade proporcionada, a redução de custos e a 
melhoria da qualidade dos serviços prestados. 
Para Petravik (1997), três fatores corroboram para tal procedimento: a redução 
do trabalho de auditoria redundante, resultando em economia de custos de 
auditoria; a segurança da capacidade profissional do auditor independente e seu 
prestígio.  
Pelfrey and Peacock (1995) afirmam que os projetos de auditoria terceirizados 
podem realmente melhorar a qualidade do exame porque as companhias podem 
empregar indivíduos externos com graus avançados de conhecimento e 
especialização tecnológica para fornecer os serviços requeridos. Eles ainda 
argumentam que quando uma terceirização é implantada, os primeiros 
procedimentos a serem focados são o processamento eletrônico de dados de 
auditoria e o desenho de sistemas operacionais.  
Caplan and Kirshenheiter (2000) apresentam um modelo de terceirização usando 
a Teoria da Agência. Seus modelos analíticos indicam ainda que os incentivos da 
terceirização geralmente aumentam o risco, incluindo aquele de vulnerabilidade 
do controle existente e do tamanho da perda que será advinda de um controle 
fraco e que não detecte erros. Este modelo descreve que o risco de auditoria é o 
fator primário para determinar uma decisão de terceirização e que tal decisão 
passa a ser influenciada pela experiência da empresa que está oferecendo este 
serviço.  
Uma importante pesquisa sobre a terceirização da auditoria interna foi realizada 
por Carey e Subramaniam (2006) com noventa e nove empresas constantes na 
bolsa de valores da Austrália. Seu resultado apontou que setenta e cinco por 
cento delas terceirizaram sua auditoria interna para auditores independentes e sua 
grande maioria, cerca de setenta e um por cento afirmaram que esta prática 
proporcionou grande valor e que tal fato incrementou eficiência ao seu negócio.  
Contudo, cabe enfatizar, que nesse estudo quarenta e um por cento das empresas 
que terceirizaram sua auditoria interna reconheceram haver potencial ameaça ao 
auditor independente quando os serviços são compartilhados com auditores 
internos. Os relatos demonstraram a necessidade dos provedores externos 
estarem vigilantes quando da execução de seus trabalhos, devendo sempre 
considerar a possibilidade de ameaça à independência da auditoria e a 
necessidade de reduzi-la a um nível aceitável, ainda mais se a auditoria for 

 



 

executada, em determinadas ocasiões, juntamente com funcionários da empresa 
auditada.  
 
5. DISCUSSÃO E CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A terceirização da auditoria interna ainda é um assunto bem controverso no 
universo acadêmico contábil, havendo opiniões contra e a favor desta prática. 
Após análise das informações coletadas neste estudo, foi verificado que as 
vantagens apontadas pelos diversos autores pesquisados ensejam a acreditar que 
este tipo de terceirização é benéfico para as empresas.  
As diversas opiniões e estudos pesquisados levaram aos autores deste trabalho a 
acreditar que a transferência de uma atividade acessória para outrem, no caso em 
pauta a terceirização do serviço de auditoria interna, tem agregado valor às 
empresas, na medida em que há ganhos de eficiência nos serviços de auditoria 
executados internamente e que desonera a empresa dessa atividade, podendo a 
mesma concentrar suas forças na sua atividade operacional.  
Tal afirmação também é respaldada pelos diversos benefícios sugeridos pela 
prática, destacando-se dentre eles a diminuição de procedimentos redundantes, 
resultando em flexibilidade e redução de custos, com inclusive economia de 
escala e, ainda, a melhoria da qualidade dos serviços prestados (explicada neste 
estudo pela especialização do auditor independente).   
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